
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182616 - SP (2026/0062908-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAICON ARTUR ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ALCIDES SIMÃO NETTO - SP423124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
por  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

2.  No recurso,  a  parte afirma ter  enfrentado todos os óbices apontados na
decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental
demonstrou  impugnação  específica  e  suficiente  para  afastar  o  óbice  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a  aplicação  da
Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica e integral de todos os fundamentos
da  decisão  de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e da Súmula n. 182/STJ. 

5.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  incumbia  à  parte
demonstrar,  de  forma  específica,  inclusive  mediante  realização  de  cotejo
analítico entre os fatos delineados no acórdão recorrido e as teses jurídicas

Documento eletrônico VDA60152844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/09/2026 17:30:23
Publicação no DJEN/CNJ de 22/09/2026. Código de Controle do Documento: 56f281a4-7b74-4252-a4dd-63bfd144e15f



formuladas  no  recurso  especial,  que  a  solução  da  controvérsia  não
demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

6. A impugnação ao óbice da Súmula n. 283 do STF pressupõe a demonstração de que

os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do acórdão recorrido foram

efetivamente  combatidos  nas  razões  do  apelo  especial,  mediante  a  transcrição  de

argumentos ou trechos das razões recursais que contradizem a Corte local, quanto ao

tema, o que não ocorreu. 

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese  de  julgamento:  1.  A  carência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e da Súmula
n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; STJ, Súmula 182.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.087.377/RS,  Quinta
Turma, DJEN de 23/9/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182616 - SP (2026/0062908-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAICON ARTUR ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ALCIDES SIMÃO NETTO - SP423124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
por  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

2.  No recurso,  a  parte afirma ter  enfrentado todos os óbices apontados na
decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental
demonstrou  impugnação  específica  e  suficiente  para  afastar  o  óbice  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a  aplicação  da
Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica e integral de todos os fundamentos
da  decisão  de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e da Súmula n. 182/STJ. 

5.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  incumbia  à  parte
demonstrar,  de  forma  específica,  inclusive  mediante  realização  de  cotejo
analítico entre os fatos delineados no acórdão recorrido e as teses jurídicas
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formuladas  no  recurso  especial,  que  a  solução  da  controvérsia  não
demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

6. A impugnação ao óbice da Súmula n. 283 do STF pressupõe a demonstração de que

os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do acórdão recorrido foram

efetivamente  combatidos  nas  razões  do  apelo  especial,  mediante  a  transcrição  de

argumentos ou trechos das razões recursais que contradizem a Corte local, quanto ao

tema, o que não ocorreu. 

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese  de  julgamento:  1.  A  carência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, III, do CPC e da Súmula
n. 182 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; STJ, Súmula 182.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.087.377/RS,  Quinta
Turma, DJEN de 23/9/2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MAICON  ARTUR  ALVES

FERREIRA contra a decisão de fls. 442/449, que não conheceu do agravo em recurso

especial,  por  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial, com aplicação da Súmula 182/STJ.

A  defesa,  nas  razões  do  recurso  (fls.  454/461),  sustenta,  em síntese,  haver

impugnado  adequadamente  os  óbices  da  Súmula  7/STJ e  da  Súmula  283/STF

apontados  pelo  Tribunal  de  origem,  além  de  afirmar  a  tempestividade  (fl.  455)  e

delimitar  que  o  único  comando  da  decisão  agravada  foi  o  não  conhecimento  por

suposta falta de dialeticidade.

Aduz que “Quanto à Súmula 7/STJ, o agravo sustentou, em capítulo próprio, que

a pretensão recursal ‘não é de reexaminar as provas, mas sim de realizar a revaloração

jurídica dos fatos incontroversos delineados no próprio acórdão recorrido’, identificou as

premissas fáticas sobre as quais a Corte local assentou a justa causa para o ingresso e

invocou precedentes desta Casa que admitem o exame da ilicitude probatória quando

os fatos já estão delineados (AgRg no HC 785.868/RS, Quinta Turma, DJe 06/03/2023)

e que reputam insuficientes a fuga e a denúncia anônima como fundadas razões (HC

846.587/SP, Sexta Turma, DJe 29/09/2023), tudo às fls. 408/409” (fl. 457).
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No que se refere à impugnação ao óbice da Súmula  283/STF,  alega que “o

agravo enfrentou o óbice com argumento determinado: os capítulos do acórdão sobre

autoria, materialidade e dosimetria são consectários lógicos de uma única premissa, a

validade  da  prova  apreendida  no  domicílio,  de  sorte  que  não  há  fundamentos

autônomos e suficientes que tenham ficado sem ataque (fl. 409)” (fl. 457).

Assinala, ainda, erro material na premissa quantitativa adotada pelo acórdão (“92

g”), afirmando que os laudos periciais registram peso líquido de 33,82 g no laudo de

constatação (fl.  17) e exame definitivo de 2,20 g,  sem determinação de pureza (fls.

92/94), questão que reputa aferível por simples leitura, sem reexame de prova.

Requer  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  submetido  o  agravo

regimental à apreciação do Colegiado. Pugna, outrossim, pela concessão da ordem de

habeas corpus  de ofício para anular as provas obtidas a partir de ingresso domiciliar

noturno (art. 5º, XI, da Constituição Federal;  art. 157 do Código de Processo Penal –

CPP) ou redimensionar a pena, com aplicação da Súmula 545/STJ e correção da pena-

base.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

A despeito  dos argumentos elaborados,  as  razões do agravo regimental  não

infirmam os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida.

Conforme já consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem inadmitiu o

recurso especial com base nos seguintes fundamentos: a) Súmula n. 283 do STF e b)

Súmula n. 7 do STJ (fls. 401/403).

Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial  a  defesa,  de  fato,  não  se

desincumbiu  do ônus de impugnar,  especificamente  e  em observância  à  orientação

jurisprudencial desta Corte, os referidos óbices.

A  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  deve  ser

concreta e específica, não sendo suficiente a alegação genérica de inaplicabilidade dos

óbices processuais.

Consoante ressaltado na decisão agravada, a impugnação ao óbice da Súmula

n.  7  do  STJ  não  pode  ser  feita  de  forma  genérica,  com a  mera  alegação  de  sua

inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de que a tese do recurso especial

está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório atacado, de modo a

permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que

não ocorreu na espécie.

A  assertiva  de  que  o  tema objeto  do  recurso  não  demanda  reexame fático-

probatório, mas puramente de direito, sem a devida e concreta demonstração dessa
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afirmação mediante indicação e cotejo dos fatos incontroversos do acórdão recorrido,

não permite o prosseguimento da irresignação.

Nos termos da orientação desta Corte Superior: "inadmitido o recurso especial

por incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que não se

pretende o reexame de fatos e provas é insuficiente, ainda que feita breve menção à

tese sustentada,  quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão

proferido na origem"  (EDcl  no AgRg no AREsp n.  2.472.410/RS, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 27/11/2025).

Ou seja,  para afastar  a incidência da Súmula n.  7 do STJ,  incumbia à parte

demonstrar, de forma específica, inclusive mediante realização de cotejo analítico entre

os fatos delineados no acórdão recorrido e as teses jurídicas formuladas no recurso

especial, que a solução da controvérsia não demandaria reexame do conjunto fático-

probatório.

Na mesma senda: "para fins de impugnação específica da Súmula n.  7/STJ, é

insuficiente a alegação genérica de se tratar de revaloração probatória ou de questão

de direito, sendo necessário que a parte realize o devido confronto do entendimento

com  as  premissas  fáticas  estabelecidas  no  acórdão  recorrido,  devendo  explicitar,

conforme a tese recursal trazida no recurso especial, de que forma a análise da questão

não  dependeria  do  reexame  de  provas,  o  que  não  ocorreu"  (AgRg  no  AREsp  n.

2.793.235/SP,  relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em

5/5/2026, DJEN de 12/5/2026).

Nesse sentido:
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do
STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7
do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.
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4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em  exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial,  mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp  n.  2.663.099/PA,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024,
DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
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SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932, III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual  o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024).

Acrescente-se que eventual deficiência de fundamentação do agravo em recurso

especial  não  pode  ser  suprida  em  agravo  regimental,  em  razão  da  preclusão

consumativa.

Por outro lado, a impugnação ao óbice da Súmula n. 283 do STF pressupõe a

demonstração  de  que  os  fundamentos  autônomos  e  suficientes  à  manutenção  do

acórdão  recorrido  foram  efetivamente  combatidos  nas  razões  do  apelo  especial,

mediante a transcrição de argumentos ou trechos das razões recursais que contradizem

a Corte local, quanto ao tema. 

Nada  obstante,  a  parte  limitou-se  a  afirmar  a  inaplicabilidade  do  óbice

da  Súmula,  sob  o  argumento  de  que  o  acórdão  estaria  assentado  em  um  único

fundamento, o que não viabiliza o prosseguimento da irresignação. 

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial, em virtude da incidência da Súmula n.  182/STJ,
diante  da  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial proferida na origem.
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2.  O  recurso  especial  inadmitido  tinha  por  objeto
condenação penal pelos crimes dos arts. 306, caput, e § 1º,
II, da Lei n. 9.503/1997 (embriaguez ao volante) e 129, § 1º,
II,  do  Código  Penal  (lesão  corporal  de  natureza  grave),
discutindo-se,  em síntese,  a validade de laudo pericial,  o
indeferimento  da  oitiva  do  perito  e  a  fixação  do  regime
inicial fechado.

3.  A  defesa  sustenta  que  o  agravo  em  recurso
especial impugnou de forma direta, articulada e específica
os  fundamentos  de  inadmissão  do  recurso  especial,
demonstrando  (i)  que  as  matérias  devolvidas  demandam
apenas revaloração jurídica  de fatos  incontroversos,  sem
reexame  de  provas;  (ii)  que  houve  prequestionamento
implícito das normas federais tidas por violadas; e (iii) que o
dissídio  jurisprudencial  foi  comprovado  mediante
demonstração  analítica  das  divergências  quanto  à
incidência da Súmula 7/STJ e ao controle, na via especial,
do regime inicial de cumprimento da pena.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo  em  recurso  especial,  à  luz  do  princípio  da
dialeticidade  recursal,  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial, de modo a afastar o óbice da Súmula n.
182/STJ.

5. Há outras questões em discussão: (i) saber se o
agravante demonstrou,  mediante cotejo analítico entre as
premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses recursais,
que  a  pretensão  não  exige  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, permitindo superar o óbice da Súmula n. 7/STJ;
(ii) saber se houve demonstração concreta de que as teses
federais  foram  efetivamente  enfrentadas  pelo  acórdão
recorrido, apta a afastar os óbices das Súmulas n. 282 e
356 do STF;

(iii)  saber se foram efetivamente combatidos todos
os  fundamentos  autônomos  e  suficientes  do  acórdão
recorrido, para afastar a incidência da Súmula n.  283/STF;
e  (iv)  saber  se  o  dissídio  jurisprudencial  foi  devidamente
demonstrado por meio de cotejo analítico entre os julgados
confrontados.

III. Razões de decidir
6. O órgão julgador aplica o princípio da dialeticidade

recursal  para afirmar que incumbia ao agravante infirmar,
de modo concreto e específico, todos os fundamentos da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  que  não
ocorreu, atraindo a incidência do art. 932, III, do CPC/2015,
do  art. 253, parágrafo único, I,  do RISTJ e da Súmula n.
182/STJ.

7. Para afastar o óbice da Súmula n. 7/STJ, o órgão
julgador  assenta  ser  imprescindível  que  o  agravante
demonstre,  com  cotejo  analítico,  que  a  tese  recursal
decorre  exclusivamente  da  revaloração  jurídica  de  fatos
soberanamente fixados no acórdão recorrido, o que não se
satisfaz com alegações genéricas de que não se pretende o
reexame de provas,  razão pela qual  permanece hígido o
fundamento de inadmissibilidade.

8. Quanto aos óbices das Súmulas n. 282 e 356 do
STF,  o  órgão  julgador  entende  que  a  superação  exige
demonstração  precisa  de  que  as  teses  federais  foram
debatidas  e  decididas  pelo  Tribunal  de  origem,  mediante
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transcrição de trechos pertinentes do acórdão recorrido e
cotejo com as razões do recurso especial, não bastando a
mera alegação abstrata de prequestionamento implícito, o
que não foi observado pelo agravante.

9.  Em  relação  à  Súmula  n.  283/STF,  o  órgão
julgador conclui que a impugnação do óbice demanda
demonstração  de  que  todos  os  fundamentos
autônomos  e  suficientes  do  acórdão  recorrido  foram
efetivamente  combatidos  nas  razões  do  recurso
especial, por meio de cotejo analítico com a motivação
integral do decisum de origem, o que não se verifica no
caso.

10. No tocante ao dissídio jurisprudencial,  o órgão
julgador ressalta que não se conhece de recurso especial
fundado em divergência se o recorrente não efetua cotejo
analítico  entre  os  julgados  paradigmas  e  o  acórdão
recorrido, explicitando a similitude fática e a divergência de
interpretações,  circunstância  ausente  no  recurso  especial
subjacente.

11. Diante da ausência de impugnação específica e
suficiente  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial,  bem como da não
demonstração técnica da superação dos óbices sumulares
e  do  dissídio  jurisprudencial,  o  órgão julgador  mantém o
não conhecimento do agravo em recurso especial e nega
provimento ao agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantendo-se a decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial.

Tese de julgamento: 1. A ausência de impugnação
específica  e  pormenorizada de todos os fundamentos da
decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  impede  o
conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos
do art. 932, III, do CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ. 2. A superação do óbice
da Súmula n.  7/STJ exige demonstração, mediante cotejo
analítico entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e
as  teses  recursais,  de  que  a  pretensão  envolve  apenas
revaloração  jurídica  dos  fatos  já  fixados,  não  se
satisfazendo  com  alegações  genéricas  de  ausência  de
reexame  de  provas.  3.  A  impugnação  dos  óbices  das
Súmulas n. 282, 283 e 356 do STF reclama demonstração
concreta  do  prequestionamento  e  do  efetivo  combate  a
todos os fundamentos autônomos e suficientes do acórdão
recorrido,  por meio de cotejo analítico com as razões do
recurso especial.  4.  O conhecimento de recurso especial
fundado em dissídio jurisprudencial pressupõe a realização
de  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os
paradigmas,  com  indicação  das  circunstâncias  fáticas
semelhantes e da divergência interpretativa, não bastando
a mera transcrição de ementas.

Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015,  art. 932,
III;  RISTJ,  art.  253, parágrafo  único,  I;  Súmula  182/STJ;
Súmula 7/STJ; Súmula 282/STF; Súmula 283/STF; Súmula
356/STF;  Lei  n.  9.503/1997,  art.  306, caput,  e  §  1º,  II;
Código  Penal,  art.  129, §  1º,  II  Jurisprudência  relevante
citada:  STJ,  EDcl  no  Rel.  AR  Esp  1.329.897/SC,  Rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 12.05.2020
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(AgRg no  AREsp n.  3.135.079/SP,  relator  Ministro
Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 15/4/2026,
DJEN de 24/4/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DISPENSA  INDEVIDA  DE
LICITAÇÃO (ART. 89, CAPUT, DA LEI  8.666/93). PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA
DECORRENTE  DE  REFORMATIO  IN  MELLIUS
PROMOVIDA  PELO  ARTIGO  75  DA  LEI  14.133/2021.
OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 283 E 284, STF.
SUPOSTA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE ADEQUADO COTEJO ANALÍTICO ENTRE
OS  JULGADOS.  ABOLITIO  CRIMINIS.  NÃO
CONFIGURADA.  CONTINUIDADE  NORMATIVO-TÍPICA.
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA POR AUSÊNCIA
DE DOLO ESPECÍFICO. SÚMULA 7, STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182,  STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

I - Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se
manifestar sobre tema constitucional,  ainda que para fins
de  prequestionamento,  sob  pena  de  usurpação  da
competência  constitucionalmente  reservada  ao  Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

II  -  A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao
princípio  da  dialeticidade,  sendo  insuficiente  a
reiteração  das  alegações  deduzidas  no  recurso
anterior, sem a argumentação necessária para infirmar
a decisão recorrida. Incidência da Súmula n. 182, STJ.
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.157.210/SC,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023,
DJe de 2/10/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo  regimental,
impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do STJ.

2. A decisão de não conhecimento do agravo em
recurso  especial  teve  por  fundamento  a  ausência  de
interposição do recurso cabível  -  agravo interno -  no
Tribunal de origem, em relação à parte do acórdão que
aplicou entendimento firmado sob o rito dos recursos
repetitivos, bem como a falta de impugnação específica
ao óbice da Súmula n. 283 do STF.

3.  Nas  razões  do  presente  recurso,  a  parte
agravante não enfrentou de maneira suficiente as questões
que impediram a admissão do agravo em recurso especial,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, por
falta de dialeticidade recursal.
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4. "Na via do recurso especial, é descabida a análise
da  alegação  de  ofensa  a  dispositivos  ou  princípios
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento"
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.254.533/MG,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  15/8/2023,
DJe de 22/8/2023).

5.  O  habeas  corpus  de  ofício  "é  deferido  por
iniciativa  dos  Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade
flagrante.  Não  se  presta  como  meio  para  que  a  defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade"  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.
1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp n.  2.743.663/SP,  relator  Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN
de 28/3/2025.)

Ainda,  conforme  destacado  no  provimento  agravado,  a  Corte  Especial  do

Superior Tribunal de Justiça – STJ, na oportunidade do julgamento dos Embargos de

Divergência no Agravo em Recurso Especial n. 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP,

relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, julgados em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018, pacificou a orientação de que a

decisão que inadmite  o  recurso especial  não é  composta  por  capítulos  autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade.

Nesse contexto, de rigor a manutenção da aplicação do art. 932, III, do Código

de Processo Civil – CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram ser inviável o

agravo  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão

agravada. Com igual orientação:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência desta Corte, que não conheceu
do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a
defesa não impugnou todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3.  A  defesa  não  impugnou  de  forma  específica  e

concreta o fundamento da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do
STJ,  relativamente  à  tese  de  abrandamento  do  regime
prisional.  Cingiu-se  a  impugnar  a  aplicação  do  óbice  da
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Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  tese  da  aplicação  do
princípio da insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na
origem  não  é  cindível  em  capítulos  autônomos  e,
portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, o
que não foi feito na hipótese.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica,
concreta  e  integral  de  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão de

inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica,
concreta e integral. 2. A ausência de impugnação adequada
de todos os óbices aplicados na decisão agravada impede
o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do
STJ.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.790.756/TO,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
11/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA
DESTA  CORTE.  PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente:  Súmula  83/STJ (reincidência  e  regime
inicial mais gravoso para o cumprimento da pena) e Súmula
83/STJ (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.43/2006 -  tráfico
privilegiado  e  quantidade  de  drogas).  A  mera  citação  do
enunciado  no  decorrer  da  petição,  sem  demonstrar  a
superação do óbice e da súmula apontada, não viabiliza o
prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do
STJ,  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por  um  único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3.  Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma
efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia,
da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.547.981/SC,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/2/2025, DJEN de 10/2/2025.)

Com efeito, a alegação genérica de refutação da decisão de inadmissibilidade do

recurso  especial,  sem  efetiva  impugnação  do  explicitado  na  decisão  agravada,

notadamente  na  parte  em que  reconheceu  que  as  aduções  do  agravo  em recurso
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especial foram genéricas, configura mera irresignação incapaz de alterar o decidido, a

determinar a manutenção da decisão agravada. Em corroboração:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO.
SÚMULA  7/STJ.  REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério

Público  contra  decisão  que  não  conheceu  do  recurso
especial,  com fundamento  no  art.  255, §  4º,  inciso  I,  do
RISTJ.

2. O juízo singular condenou o réu pela prática do
delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, à pena de
cinco anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais
500  dias-multa.  O  Tribunal  de  origem,  por  maioria,  deu
provimento ao recurso de apelação criminal da defesa para
absolver  o  recorrido,  com  base  no  artigo  386,  VII,  do
Código  de  Processo  Penal,  aplicando  o  princípio  do  in
dubio pro reo.

3.  O  Ministério  Público,  no  recurso  especial,
sustentou violação ao art. 33, caput, da Lei 11.343/06 e ao
art. 156 do Código de Processo Penal, além de pleitear a
desclassificação para o art. 28 da Lei 11.343/06. A decisão
recorrida  não  conheceu  do  recurso  especial,
fundamentando-se na Súmula 7/STJ.

4. No agravo regimental, o Ministério Público reiterou
os argumentos do recurso especial, alegando que pretendia
apenas a revaloração dos fatos admitidos no acórdão, sem
necessidade  de  reexame  de  provas.  II.  Questão  em
discussão

5. A questão em discussão consiste em saber se a
decisão que aplicou a Súmula  7/STJ, ao não conhecer do
recurso  especial,  deve  ser  reformada,  considerando  a
alegação de que o recurso busca apenas a revaloração de
fatos  admitidos  no  acórdão,  sem  necessidade  de
revolvimento  do conjunto  fático-probatório.  III.  Razões de
decidir

6.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos
argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento
anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a
decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

7. A decisão agravada concluiu pela fragilidade do
conjunto probatório e pela aplicação do princípio do in dubio
pro reo, conduzindo à absolvição do recorrido com base no
artigo 386, VII, do Código de Processo Penal.

8.  A  pretensão  do  agravante  esbarra  no  óbice  da
Súmula 7/STJ, que veda o reexame de provas no âmbito do
recurso especial.

9. Os fundamentos da decisão agravada estão em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, não havendo elementos novos aptos a
ensejar sua reforma.

IV. Dispositivo e tese
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A Súmula  7/STJ veda o reexame de provas no

âmbito  do  recurso  especial,  sendo  inaplicável  quando  a
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pretensão  recursal  demanda  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório.

2. O agravo regimental deve apresentar argumentos
novos e suficientes para alterar o entendimento firmado na
decisão recorrida.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  386, VII;
Lei 11.343/06, art. 33; RISTJ, art. 255, § 4º, I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no AR
Esp  1345004/RS,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 12.03.2019; STJ, AgRg no AR Esp 1604084/RN,
Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
12.05.2020.

(AgRg  no  REsp  n.  2.087.377/RS,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/9/2025,
DJEN de 23/9/2025).

No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro na

interpretação  sistemática  dos  arts.  647-A  e  654,  §  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte

Superior  entende que a  concessão da  ordem de ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do

julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua

competência. Todavia, não se verifica essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MINORANTE  DO  ART.  33, §4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.  FUNDAMENTO
IDÔNEO  PARA  MODULAÇÃO.  PEDIDO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício.  Afinal,  a  concessão da ordem parte  da
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.466.078/SP,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  21/5/2024, DJe
de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO  DE  DROGAS.  PARECER  MINISTERIAL.
CARÁTER  OPINATIVO.  MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CONCESSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, §
4.º,  DA  LEI  N.  11.343/06.  TESE  DEFENSIVA  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
282/STF E  356/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
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2. Se não houve a concessão de habeas corpus de
ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador  justificar  os  motivos  pelos  quais  não  concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de
sua atuação própria e não em resposta à postulação das
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  19/9/2023, DJe de
25/9/2023).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.182.616 / SP

Número Registro: 2026/0062908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15009116220248260400 20250001008318 21332502024 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON ARTUR ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ALCIDES SIMÃO NETTO - SP423124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON ARTUR ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ALCIDES SIMÃO NETTO - SP423124
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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